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AVISO DE PRIVACIDADE 

Última atualização: 03/10/2024 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Aviso de privacidade tem por propósito apresentar, de maneira clara e didática, 

o compromisso da Companhia de Desenvolvimento de Turismo e Inovação de Vitória 

(CDTIV) com a proteção dos dados pessoais dos cidadãos, e visitantes, assegurando 

transparência e conformidade com a legislação vigente. 

O escopo a que se presta é definir a abrangência da política, aplicando-se a todas as 

atividades relacionadas ao tratamento de dados pessoais realizadas pela Companhia no 

sítio eletrônico www.cdtiv.com.br.  

Deve ser observado que este sítio eletrônico da CDTIV poderá ter acesso a links para sítio 

eletrônicos externos (também conhecidos como “hyperlinks”) cujos conteúdos e políticas 

de privacidade não são de responsabilidade da CDTIV, isto é, fora do controle da e não 

cobertos por este Aviso de Privacidade. Assim, recomenda-se que, ao serem redirecionados 

para sítios eletrônicos externos, os usuários consultem sempre as respectivas 

declarações/políticas de privacidade antes de fornecerem seus dados pessoais. Ressalta-

se que a CDTIV não controla as práticas de privacidade de tais sítios eletrônicos, não 

avalizando declarações sobre sites de terceiros. 

2. DEFINIÇÕES 

Para os fins deste Aviso de Privacidade, aplicam-se as seguintes definições: 

 Sítio eletrônico da CDTIV: sítio eletrônico da Companhia de Desenvolvimento, 

Turismo e Inovação de Vitória – www.cdtiv.com.br. 

 Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. 

 Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 

filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 

biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 
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 Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem 

a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 

eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 

transferência, difusão ou extração. 

 Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 

tratamento. 

 Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de 

comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD). 

 Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, 

interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados 

pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências 

legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, 

para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, 

ou entes privados. 

3. ARCABOUÇO LEGAL 

Este documento foi produzido pela CDTIV considerando as seguintes normas: 

 Decreto Municipal n.º 23.636, de 23 de maio de 2024: Decreto que regulamenta a 

aplicação e implementação da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito da administração direta e 

indireta do Poder Executivo Municipal; 

 Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

LGPD): Lei que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 

 Lei Federal n.º 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet): estabelece 

princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil e determina  
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 as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios em relação à matéria.  

 Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI): 

Garante o direito de acesso à informação, permitindo que os usuários obtenham 

dados e informações sobre sua pessoa que estejam em registros ou bancos de 

dados. 

4. FONTE DE DADOS COLETADOS 

Os dados pessoais podem ser coletados por meio dos métodos a seguir: 

 Sítio eletrônico da CDTIV: O site eletrônico da CDTIV possui alguns formulários para 

cadastros de expositor de feiras comunitárias, bolsistas do PIBIC Jr, acesso à área 

restrita, e pode vir a ter outros, utilizados para os fins descritos neste Termo; 

 E-mails e mensagens instantâneas: Comunicações eletrônicas entre a CDTIV e o 

cidadão, por meio de correio eletrônico, mensagens via Whatsapp, etc. 

5. QUAIS TIPOS DE DADOS UTILIZAMOS  

A CDTIV utiliza os seguintes dados pessoais, a depender das hipóteses demandadas, e em 

conformidade com os propósitos de uso: 

 Dados pessoais: informações para identificação do titular do dado, como nome 

completo, endereços residencial e eletrônico (e-mail) e número de telefone; cópia do 

documento de identificação; 

 Dados de identificação digital: informações geradas automaticamente em razão do 

acesso do titular no site da CDTIV, como protocolo de internet (IP, data e hora) e 

cookies; 

 Informações sobre o encarregado ou representante legal de agente de tratamento. 

6. FINALIDADES 

Finalidades Titulares afetados Hipóteses legais Categorias de dados pessoais 
Dar publicidade a 
documentos 
institucionais, para 
fins de transparência 
ativa 
 

Agentes públicos da 
CDTIV (servidores, 
terceirizados e 
estagiários) e demais 
titulares envolvidos 
no processo 

Obrigação Legal  Cadastrais e de identificação 
 

 Relacionados a comunicações 
eletrônicas 

 



 

 
 
 
 

Página 4 de 5 

7. COMPARTILHAMENTO DE DADOS 

A CDTIV pode compartilhar seus dados pessoais com organizações públicas ou privadas, 

respeitando as disposições da LGPD, em especial o princípio da necessidade e sempre de 

forma compatível com a(s) finalidade(s) para a(s) qual(is) foram coletados. Também pode 

ser compartilhado ou divulgado dados pessoais quando necessário para atender ao 

princípio da publicidade administrativa, nos termos da LAI. 

Considerando que a CDTIV utiliza sistemas informáticos geridos por outros órgãos 

governamentais, é importante esclarecer que seus dados pessoais podem ser 

compartilhados com esses agentes de tratamento. 

A seguir, são apresentadas as principais organizações com as quais podemos compartilhar 

os seus dados pessoais: 

 Prefeitura Municipal de Vitória; 

 Organizações contratadas pela CDTIV para a prestação de serviços; 

 Órgãos do Poder Judiciário, no exercício da função jurisdicional; 

 Qualquer pessoa que apresente um pedido de acesso à informação à CDTIV, 

observado o disposto na LAI. 

Ao compartilharmos seus dados pessoais com operadores de dados, exigiremos que seus 

dados sejam tratados de acordo com nossas instruções, o que inclui o armazenamento 

seguro, sua retenção tão somente pelo período instruído e o não compartilhamento 

subsequente com outras organizações sem nossa prévia e expressa autorização. 

8. DIREITOS DOS TITULARES 

A CDTIV disponibiliza aos usuários titulares acesso seguro e idôneo aos seus dados 

pessoais, assegurando sua obtenção (observados os segredos comercial e industrial, com 

base nos normativos de segurança da informação e de proteção de dados), de forma 

tempestiva e mediante requisição para: 

 A confirmação de que realizamos o tratamento com seus dados; 

 O acesso aos seus dados; 

 Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados. 
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 A anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados em desconformidade com o disposto na LGPD; 

 Portabilidade dos dados, quando aplicável. 

 Revogação do consentimento, quando o tratamento se basear nesta hipótese. 

 Informação sobre com quem compartilhamos os seus dados; 

 Explicar como os titulares podem exercer seus direitos, fornecendo detalhes sobre o 

canal de atendimento (correio eletrônico, telefone, etc.). 

9. MEDIDAS DE SEGURANÇA 

A CDTIV armazena seus dados pessoais de forma segura, em infraestrutura tecnológica 

local, com controle de acesso restrito aos dados e gestão de backup, conforme padrões de 

segurança aplicáveis à hipótese, e de maneira que favoreça os meios para o exercício de 

seus direitos previstos na LGPD. 

10. RETENÇÃO E ELIMINAÇÃO DOS DADOS 

Seus dados pessoais serão eliminados quando tiverem cumprido a(s) finalidade(s) para 

a(s) qual(is) forem coletados, observadas as tabelas de temporalidade aplicáveis e as 

regras de término de tratamento, eliminação e hipóteses de conservação de dados, nos 

termos dos artigos 15 e 16 da LGPD. 

11. ATUALIZAÇÕES DA POLÍTICA 

Tendo em vista o caráter programático conferido pela Lei Geral de Proteção de Dados, a 

presente política pode ser revisada periodicamente para refletir mudanças na legislação ou 

nos processos internos da empresa. 

12. CONTATO 

As solicitações e esclarecimentos de dúvidas acerca do tratamento de dados pessoais 

deverão ser encaminhadas para encarregado.lgpd@cdtiv.com.br, onde serão apuradas e 

receberão o devido tratamento pelo Encarregado de Dados (DPO). 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Por derradeiro, importante ressaltar que a presente política está totalmente adstrita ao 

ordenamento jurídico brasileiro e suas ulteriores alterações e que eventuais controvérsias 

serão solucionadas no foro da comarca da CDTIV. 


